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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS: SITUAÇÃO 
COMUNICATIVA, PRESSUPOSIÇÃO, INFERÊNCIA, AMBI-
GUIDADE, IRONIA, FIGURATIVIZAÇÃO, POLISSEMIA, IN-
TERTEXTUALIDADE, LINGUAGEM NÃO-VERBAL

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, 

pois sempre que compreendemos adequadamente um texto e o 
objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada 
mais é do que as conclusões específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão 
de uma questão em uma avaliação, a resposta será localizada no 
próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a 
leitura e a conclusão fundamentada em nossos conhecimentos 
prévios.

Compreensão de Textos
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do 

que está explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da 
capacidade de entender, atinar, perceber, compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a 
mensagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

Interpretação de Textos
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os 

resultados aos quais chegamos por meio da associação das ideias 
e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar 
é decodificar o sentido de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimilado 
ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, 
podendo ser diferente entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de 

textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos em 
um texto misto (verbal e visual):
FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Espe-

cial > 2015
Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou 
menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 
1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 
severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficientes 
ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser in-
cluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluindo as 

pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na sociedade. 
Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se 

refere à “deficiências de toda ordem”, não às leis. 
Em “C” – Errado: o advérbio “também”, nesse caso, indica a 

inclusão/adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito à 
educação, além das que não apresentam essas condições.

Em “D” – Errado: além de mencionar “deficiências de 
toda ordem”, o texto destaca que podem ser “permanentes ou 
temporárias”.

Em “E” – Errado: este é o tema do texto, a inclusão dos 
deficientes. 

Resposta: Letra B.

Ironia
Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 
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A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

INFORMAÇÕES IMPLÍCITAS

Definição
Em contraste com as informações explícitas, que são expressas 

de forma direta no texto, as informações implícitas não são apre-
sentadas da mesma maneira. Em muitos casos, para uma leitura 
eficaz, é necessário ir além do que está explicitamente mencionado, 
ou seja, é preciso inferir as informações contidas no texto para de-
cifrar as entrelinhas.

Inferência: quer dizer concluir alguma coisa com base em ou-
tra já conhecida. Fazer inferências é uma habilidade essencial para 
a interpretação correta dos enunciados e dos textos. As principais 
informações que podem ser inferidas recebem o nome de suben-
tendidas e pressupostas.   

Informação pressuposta: é aquela que depende do enunciado 
para gerar sentido. Analise o seguinte exemplo: “Arnaldo retornará 
para casa?”, o enunciado, nesse caso, somente fará sentido se for 
levado em consideração que Arnaldo saiu de casa, pelo menos pro-
visoriamente – e essa é a informação pressuposta. 
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O fato de Arnaldo encontrar-se em casa invalidará o enuncia-
do. Observe que as informações pressupostas estão assinaladas por 
meio de termos e expressões expostos no próprio enunciado e im-
plicam um critério lógico. Desse modo, no enunciado “Arnaldo ain-
da não retornou para casa”, o termo “ainda” aponta que o retorno 
de Arnaldo para casa é dado como certo pelo enunciado.  

Informação subentendida: diversamente à informação pres-
suposta, a subentendida não é assinalada no enunciado, sendo, 
portanto, apenas uma sugestão, isto é, pode ser percebida como 
insinuações. O emprego do subentendido “camufla” o enunciado 
por trás de uma declaração, pois, nesse caso, ele não quer se com-
prometer com ela. 

Em razão disso, pode-se afirmar que as informações são de 
responsabilidade do receptor da fala, ao passo que as pressupos-
tas são comuns tanto aos falantes quanto aos receptores. As infor-
mações subentendidas circundam nosso dia a dia nas anedotas e 
na publicidade, por exemplo; enquanto a primeira consiste em um 
gênero textual cujo sentido está profundamente submetido à rup-
tura dos subentendidos, a segunda se baseia nos pensamentos e 
comportamentos sociais para produzir informações subentendidas.

FIGURATIVIZAÇÃO

A figurativização é uma técnica literária que consiste em utili-
zar figuras de linguagem, como metáforas, comparações e perso-
nificações, para expressar uma ideia de forma mais impactante e 
sensorial.

Ao utilizar a figurativização, o autor cria imagens vívidas e sim-
bólicas, que vão além do sentido literal das palavras e despertam a 
imaginação do leitor. Essa técnica permite transmitir emoções, sen-
timentos e conceitos abstratos de maneira mais intensa, tornando 
a linguagem mais poética e expressiva.

Um exemplo de figurativização pode ser encontrado no poema 
“A tempestade”, de Castro Alves:

“Rugem nuvens, freme a terra,
Fende a luz mais clara, mais alta,
Formam-se os vagalhões, forma-se a guerra,
Forma-se a batalha!”

Neste trecho, o autor utiliza a personificação ao atribuir carac-
terísticas humanas às nuvens, à terra, à luz, aos vagalhões e à guer-
ra, criando uma imagem de intensidade e movimento da natureza. 
A linguagem figurativa enriquece o poema, tornando-o mais impac-
tante e emocionante.

POLISSEMIA E MONOSSEMIA 
A polissemia diz respeito ao potencial de uma palavra 

apresentar uma multiplicidade de significados, de acordo com o 
contexto em que ocorre. A monossemia indica que determinadas 
palavras apresentam apenas um significado.  Exemplos:  

– “Língua”, é uma palavra polissêmica, pois pode por um idioma 
ou um órgão do corpo, dependendo do contexto em que é inserida. 

– A palavra “decalitro” significa medida de dez litros, e não tem 
outro significado, por isso é uma palavra monossêmica.

INTERTEXTUALIDADE 

— Definições gerais
Intertextualidade é, como o próprio nome sugere, uma relação 

entre textos que se exerce com a menção parcial ou integral de 
elementos textuais (formais e/ou semânticos) que fazem referência 
a uma ou a mais produções pré-existentes; é a inserção em um texto 
de trechos extraídos de outros textos. Esse diálogo entre textos 
não se restringe a textos verbais (livros, poemas, poesias, etc.) e 
envolve, também composições de natureza não verbal (pinturas, 
esculturas, etc.) ou mista (filmes, peças publicitárias, música, 
desenhos animados, novelas, jogos digitais, etc.).

— Intertextualidade Explícita x Implícita 
– Intertextualidade explícita: é a reprodução fiel e integral 

da passagem conveniente, manifestada aberta e diretamente nas 
palavras do autor. Em caso de desconhecimento preciso sobre a 
obra que originou a referência, o autor deve fazer uma prévia da 
existência do excerto em outro texto, deixando a hipertextualidade 
evidente. 

As características da intertextualidade explícita são: 
– Conexão direta com o texto anterior; 
– Obviedade, de fácil identificação por parte do leitor, sem 

necessidade de esforço ou deduções; 
– Não demanda que o leitor tenha conhecimento preliminar 

do conteúdo;
– Os elementos extraídos do outro texto estão claramente 

transcritos e referenciados.

– Intertextualidade explícita direta e indireta: em textos 
acadêmicos, como dissertações e monografias, a intertextualidade 
explícita é recorrente, pois a pesquisa acadêmica consiste 
justamente na contribuição de novas informações aos saberes já 
produzidos. Ela ocorre em forma de citação, que, por sua vez, pode 
ser direta, com a transcrição integral (cópia) da passagem útil, ou 
indireta, que é uma clara exploração das informações, mas sem 
transcrição, re-elaborada e explicada nas palavras do autor. 

– Intertextualidade implícita: esse modo compreende os textos 
que, ao aproveitarem conceitos, dados e informações presentes em 
produções prévias, não fazem a referência clara e não reproduzem 
integralmente em sua estrutura as passagens envolvidas. Em 
outras palavras, faz-se a menção sem revelá-la ou anunciá-la. 
De qualquer forma, para que se compreenda o significado da 
relação estabelecida, é indispensável que o leitor seja capaz de 
reconhecer as marcas intertextuais e, em casos mais específicos, 
ter lido e compreendido o primeiro material. As características da 
intertextualidade implícita são: conexão indireta com o texto fonte; 
o leitor não a reconhece com facilidade; demanda conhecimento 
prévio do leitor; exigência de análise e deduções por parte do leitor; 
os elementos do texto pré-existente não estão evidentes na nova 
estrutura.

— Tipos de Intertextualidade
1 – Paródia: é o processo de intertextualidade que faz uso da 

crítica ou da ironia, com a finalidade de subverter o sentido original 
do texto. A modificação ocorre apenas no conteúdo, enquanto a 
estrutura permanece inalterada. É muito comum nas músicas, no 
cinema e em espetáculos de humor. Observe o exemplo da primeira 
estrofe do poema “Vou-me embora pra Pasárgada”, de Manuel 
Bandeira:
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TEXTO ORIGINAL
“Vou-me embora para Pasárgada

Lá sou amigo do rei
Lá tenho a mulher que eu quero

Na cama que escolherei?”

PARÓDIA DE MILLÔR FERNANDES
“Que Manoel Bandeira me perdoe, mas vou-me embora de Pasárgada

Sou inimigo do Rei
Não tenho nada que eu quero

Não tenho e nunca terei”

2 – Paráfrase: aqui, ocorre a reafirmação sentido do texto inicial, porém, a estrutura da nova produção nada tem a ver com a primeira. 
É a reprodução de um texto com as palavras de quem escreve o novo texto, isto é, os conceitos do primeiro texto são preservados, porém, 
são relatados de forma diferente. Exemplos: observe as frases originais e suas respectivas paráfrases: 

“Deus ajuda quem cedo madruga” – A professora ajuda quem muito estuda.
“To be or not to be, that is the question” – Tupi or not tupi, that is the question.

3 – Alusão: é a referência, em um novo texto, de uma dada obra, situação ou personagem já retratados em textos anteriores, de forma 
simples, objetiva e sem quaisquer aprofundamentos. Veja o exemplo a seguir: 

“Isso é presente de grego” – alusão à mitologia em que os troianos caem em armadilhada armada pelos gregos durante a Guerra de 
Troia.

4 – Citação: trata-se da reescrita literal de um texto, isto é, consiste em extrair o trecho útil de um texto e copiá-lo em outro. A citação 
está sempre presente em trabalhos científicos, como artigos, dissertações e teses. Para que não configure plágio (uma falta grave no meio 
acadêmico e, inclusive, sujeita a processo judicial), a citação exige a indicação do autor original e inserção entre aspas. Exemplo: 

“Na natureza, nada se cria, nada se perde, tudo se transforma.”
(Lavoisier, Antoine-Laurent, 1773).

5 – Crossover: com denominação em inglês que significa “cruzamento”, esse tipo de intertextualidade tem sido muito explorado 
nas mídias visuais e audiovisuais, como televisão, séries e cinema. Basicamente, é a inserção de um personagem próprio de um universo 
fictício em um mundo de ficção diferente. Freddy & Jason” é um grande crossover do gênero de horror no cinema.

Exemplo:

Fonte: https://www.correiobraziliense.com.br

6) Epígrafe: é a transição de uma pequena passagem do texto de origem na abertura do texto corrente. Em geral, a epígrafe está 
localizada no início da página, à direita e em itálico. Mesmo sendo uma passagem “solta”, esse tipo de intertextualidade está sempre 
relacionado ao teor do novo texto.
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL: FUNDAMENTOS E 
OPERAÇÃO, ORGANIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DE IN-
FORMAÇÕES, ARQUIVOS, PASTAS E PROGRAMAS

Um sistema operacional é um software que atua como inter-
mediário entre o hardware do computador e os programas de apli-
cação. Ele gerencia recursos como memória, processador, dispositi-
vos de entrada e saída, entre outros.

As principais funções de um sistema operacional incluem o ge-
renciamento de processos, memória, dispositivos de entrada/saída 
e arquivos.

Organização e gerenciamento de informações
Um sistema operacional organiza e gerencia informações por 

meio de sistemas de arquivos. Ele controla como os dados são ar-
mazenados, acessados e manipulados no disco rígido ou em outros 
dispositivos de armazenamento.

O sistema operacional também fornece ferramentas para ge-
renciar permissões de acesso aos arquivos e pastas, garantindo a 
segurança dos dados.

Arquivos, pastas e programas
Os arquivos são unidades básicas de armazenamento de dados 

em um computador. Eles podem conter texto, imagens, vídeos, pro-
gramas, entre outros tipos de informações.

As pastas são usadas para organizar e agrupar registros relacio-
nados a um sistema de arquivos.

Os programas são conjuntos de instruções ou código executá-
vel que realizam tarefas específicas quando executados pelo siste-
ma operacional.

ARQUITETURA DE COMPUTADORES. DISPOSITIVOS DE 
ENTRADA E SAÍDA: CONCEITOS, TIPOS, FUNCIONAMENTO, 
INSTALAÇÃO

HARDWARE
O hardware são as partes físicas de um computador. Isso inclui 

a Unidade Central de Processamento (CPU), unidades de armazena-
mento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.1. Outras partes 
extras chamados componentes ou dispositivos periféricos incluem 
o mouse, impressoras, modems, scanners, câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados apropriada-
mente dentro de um computador, é necessário que a funcionalida-
de de cada um dos componentes seja traduzida para algo prático. 

1 https://www.palpitedigital.com/principais-componentes-inter-
nos-pc-perifericos-hardware-software/#:~:text=O%20hardware%20

s%C3%A3o%20as%20partes,%2C%20scanners%2C%20c%C3%A2me-
ras%2C%20etc.

Surge então a função do sistema operacional, que faz o intermédio 
desses componentes até sua função final, como, por exemplo, pro-
cessar os cálculos na CPU que resultam em uma imagem no moni-
tor, processar os sons de um arquivo MP3 e mandar para a placa de 
som do seu computador, etc. Dentro do sistema operacional você 
ainda terá os programas, que dão funcionalidades diferentes ao 
computador. 

•	 Gabinete 
Também conhecido como torre ou caixa, é a estrutura que abri-

ga os componentes principais de um computador, como a placa-
-mãe, processador, memória RAM, e outros dispositivos internos. 
Serve para proteger e organizar esses componentes, além de facili-
tar a ventilação.

Gabinete

•	 Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é cons-

truída a estrutura de um computador. Uma CPU funciona, basica-
mente, como uma calculadora. Os programas enviam cálculos para 
o CPU, que tem um sistema próprio de “fila” para fazer os cálculos 
mais importantes primeiro, e separar também os cálculos entre os 
núcleos de um computador. O resultado desses cálculos é traduzido 
em uma ação concreta, como por exemplo, aplicar uma edição em 
uma imagem, escrever um texto e as letras aparecerem no monitor 
do PC, etc. A velocidade de um processador está relacionada à velo-
cidade com que a CPU é capaz de fazer os cálculos. 
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CPU

•	 Cooler
Quando cada parte de um computador realiza uma tarefa, elas 

usam eletricidade. Essa eletricidade usada tem como uma conse-
quência a geração de calor, que deve ser dissipado para que o com-
putador continue funcionando sem problemas e sem engasgos no 
desempenho. Os coolers e ventoinhas são responsáveis por promo-
ver uma circulação de ar dentro da case do CPU. Essa circulação de 
ar provoca uma troca de temperatura entre o processador e o ar 
que ali está passando. Essa troca de temperatura provoca o resfria-
mento dos componentes do computador, mantendo seu funciona-
mento intacto e prolongando a vida útil das peças.

Cooler

•	 Placa-mãe
Se o CPU é o cérebro de um computador, a placa-mãe é o es-

queleto. A placa mãe é responsável por organizar a distribuição dos 
cálculos para o CPU, conectando todos os outros componentes ex-
ternos e internos ao processador. Ela também é responsável por 
enviar os resultados dos cálculos para seus devidos destinos. Uma 
placa mãe pode ser on-board, ou seja, com componentes como pla-
cas de som e placas de vídeo fazendo parte da própria placa mãe, 
ou off-board, com todos os componentes sendo conectados a ela. 

Placa-mãe

•	 Fonte 
A fonte de alimentação é o componente que fornece energia 

elétrica para o computador. Ela converte a corrente alternada (AC) 
da tomada em corrente contínua (DC) que pode ser usada pelos 
componentes internos do computador.

Fonte 

•	 Placas de vídeo
São dispositivos responsáveis por renderizar as imagens para 

serem exibidas no monitor. Elas processam dados gráficos e os con-
vertem em sinais visuais, sendo essenciais para jogos, edição de ví-
deo e outras aplicações gráficas intensivas.
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Placa de vídeo 

•	 Memória RAM
Random Access Memory ou Memória de Acesso Randômico é 

uma memória volátil e rápida que armazena temporariamente os 
dados dos programas que estão em execução no computador. Ela 
perde o conteúdo quando o computador é desligado.

Memória RAM

•	 Memória ROM
Read Only Memory ou Memória Somente de Leitura é uma 

memória não volátil que armazena permanentemente as instruções 
básicas para o funcionamento do computador, como o BIOS (Basic 
Input/Output System ou Sistema Básico de Entrada/Saída). Ela não 
perde o conteúdo quando o computador é desligado.

•	 Memória cache
Esta é uma memória muito rápida e pequena que armazena 

temporariamente os dados mais usados pelo processador, para ace-
lerar o seu desempenho. Ela pode ser interna (dentro do processa-
dor) ou externa (entre o processador e a memória RAM).

•	 Periféricos de entrada, saída e armazenamento
São dispositivos externos que se conectam ao computador 

para adicionar funcionalidades ou capacidades.
São classificados em:

– Periféricos de entrada: Dispositivos que permitem ao usuário 
inserir dados no computador, como teclados, mouses, scanners e 
microfones.

Periféricos de entrada

– Periféricos de saída: Dispositivos que permitem ao computa-
dor transmitir dados para o usuário, como monitores, impressoras 
e alto-falantes.

Periféricos de saída

– Periféricos de entrada e saída: Dispositivos que podem rece-
ber dados do computador e enviar dados para ele, como drives de 
disco, monitores touchscreen e modems.

Periféricos de entrada e saída
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– Periféricos de armazenamento: dispositivos usados para ar-
mazenar dados de forma permanente ou temporária, como discos 
rígidos, SSDs, CDs, DVDs e pen drives.

Periféricos de armazenamento

SOFTWARE
Software é um agrupamento de comandos escritos em uma lin-

guagem de programação2. Estes comandos, ou instruções, criam as 
ações dentro do programa, e permitem seu funcionamento. 

Um software, ou programa, consiste em informações que po-
dem ser lidas pelo computador, assim como seu conteúdo audiovi-
sual, dados e componentes em geral. Para proteger os direitos do 
criador do programa, foi criada a licença de uso. Todos estes com-
ponentes do programa fazem parte da licença.

A licença é o que garante o direito autoral do criador ou dis-
tribuidor do programa. A licença é um grupo de regras estipuladas 
pelo criador/distribuidor do programa, definindo tudo que é ou não 
é permitido no uso do software em questão.

Os softwares podem ser classificados em:
– Software de Sistema: o software de sistema é constituído pe-

los sistemas operacionais (S.O). Estes S.O que auxiliam o usuário, 
para passar os comandos para o computador. Ele interpreta nossas 
ações e transforma os dados em códigos binários, que podem ser 
processados

– Software Aplicativo: este tipo de software é, basicamente, 
os programas utilizados para aplicações dentro do S.O., que não es-
tejam ligados com o funcionamento do mesmo. Exemplos: Word, 
Excel, Paint, Bloco de notas, Calculadora.

– Software de Programação: são softwares usados para criar 
outros programas, a parir de uma linguagem de programação, 
como Java, PHP, Pascal, C+, C++, entre outras.

– Software de Tutorial: são programas que auxiliam o usuário 
de outro programa, ou ensine a fazer algo sobre determinado as-
sunto.

– Software de Jogos: são softwares usados para o lazer, com 
vários tipos de recursos.

– Software Aberto: é qualquer dos softwares acima, que tenha 
o código fonte disponível para qualquer pessoa.

Todos estes tipos de software evoluem muito todos os dias. 
Sempre estão sendo lançados novos sistemas operacionais, novos 
games, e novos aplicativos para facilitar ou entreter a vida das pes-
soas que utilizam o computador.

2 http://www.itvale.com.br

SISTEMAS OPERACIONAIS MODERNOS (UBUNTU LINUX E 
WINDOWS 11). AMBIENTES CORPORATIVOS: SERVIÇOS DE 
REDE, AUTENTICAÇÃO E AUTORIZAÇÃO, DOMÍNIO, COM-
PARTILHAMENTO DE PASTAS E RECURSOS

WINDOWS 11
O Microsoft Windows 11 representa a mais recente iteração da 

famosa série de sistemas operacionais da Microsoft. 
Lançado como sucessor do Windows 10, o Windows 11 foi 

projetado para oferecer uma experiência de usuário aprimorada, 
juntamente com melhorias no desempenho, segurança e funciona-
lidades. 

Além disso, a Microsoft introduziu uma série de mudanças no 
design, tornando o Windows 11 visualmente distinto em relação às 
versões anteriores.

Recursos do Windows 11
– Nova interface de usuário: o Windows 11 traz uma interfa-

ce de usuário redesenhada, com um novo menu Iniciar no centro 
da barra de tarefas, cantos arredondados, ícones renovados e uma 
barra de tarefas simplificada. Essa mudança visa fornecer uma apa-
rência mais moderna e coesa.

– Compatibilidade de aplicativos: o Windows 11 é projetado 
para ser compatível com a maioria dos aplicativos e programas dis-
poníveis para o Windows 10. Além disso, a Microsoft trabalhou para 
melhorar a compatibilidade com aplicativos Android por meio da 
Microsoft Store.

– Desempenho aprimorado: a Microsoft afirma que o Windo-
ws 11 oferece melhor desempenho em comparação com seu an-
tecessor, graças a otimizações no núcleo do sistema operacional e 
suporte a hardware mais recente.

– Mudanças no Snap Layouts e Snap Groups: as funcionalida-
des de organização de janelas no Windows 11 foram aprimoradas 
com o Snap Layouts e Snap Groups, facilitando a organização de 
aplicativos e janelas abertas em vários monitores.

– Widgets: o Windows 11 introduz widgets que fornecem in-
formações personalizadas, como notícias, clima e calendário, dire-
tamente na área de trabalho.

– Integração do Microsoft Teams: o Microsoft Teams é inte-
grado ao sistema operacional, facilitando a comunicação e a cola-
boração.

– Suporte a jogos: o Windows 11 oferece suporte aprimorado 
para jogos com o DirectX 12 Ultimate e o Auto HDR, proporcionan-
do uma experiência de jogo mais imersiva.

– Requisitos de Hardware: o Windows 11 introduziu requisitos 
de hardware mais rígidos em comparação com o Windows 10. Para 
aproveitar todos os recursos, os dispositivos devem atender a de-
terminadas especificações, incluindo TPM 2.0 e Secure Boot.

É importante mencionar que, além do Windows 11, a Microsoft 
pode ter lançado versões superiores do sistema operacional no mo-
mento em que este texto foi escrito. Como com qualquer sistema 
operacional, as versões posteriores geralmente buscam aprimorar 
a experiência do usuário, a segurança e a compatibilidade com har-
dware e software mais recentes.

http://www.itvale.com.br
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NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO 
E CONSTITUCIONAL

A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: PRINCÍPIOS DA ADMINIS-
TRAÇÃO PÚBLICA

Breve Introdução
Podemos considerar o Direito Administrativo como um ramo 

autônomo do Direito que se encontra dependente de um acoplado 
de regras e princípios próprios. Todavia, ainda não existe uma 
norma codificada, não havendo, desta forma, um Código de Direito 
Administrativo.

Por esta razão, as regras que regem a atuação da Administração 
Pública em sua relação com os administrados, seus agentes 
públicos, organização interna e na prestação de seus serviços 
públicos, encontram-se esparsas no ordenamento jurídico pátrio, 
onde a principal fonte normativa é a Constituição Federal.

O regime jurídico brasileiro possui dois princípios justificadores 
das prerrogativas e restrições da Administração, sendo eles, o 
princípio da Supremacia do Interesse Público e o princípio da 
Indisponibilidade do Interesse Público. 

Sobre o tema em estudo, a jurista Maria Sylvia Zanella Di Pietro 
ensina que há diferenças relevantes entre o regime jurídico da 
Administração Pública e o regime jurídico administrativo.

Vejamos: 

REGIME JURÍDICO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

REGIME JURÍDICO 
ADMINISTRATIVO

– É um regime mais 
abrangente

– Consiste nas regras e 
princípios de direito público e 
privado por meio dos quais, a 
Administração Pública pode se 

submeter em sua atuação

– É um regime reservado para 
as relações jurídicas incidentes 
nas normas de direito público

– O ente público assume 
uma posição privilegiada em 

relação ao particular

Princípios de Direito Administrativo 
Os princípios de direito administrativo são regras que 

direcionam os atos da Administração Pública. Os princípios podem 
vir expressos na Constituição Federal, bem como também podem 
ser implícitos, ou seja, não estão listados na Constituição, porém, 
possuem a mesma forma normativa. 

O artigo 37, caput da Constituição Federal de 1.988, predispõe 
acerca dos princípios administrativos dispondo que a Administração 
Pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos 
Estados do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
e eficiência. 

Entretanto, é importante ressaltar que o rol de princípios 
constitucionais do Direito Administrativo não se exaure no art. 
37, caput da CFB/988, sendo estes, os já mencionados princípios 
implícitos.

Princípios Expressos 
São os seguintes: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, 

Publicidade e Eficiência.
Vejamos em apartado, cada um deles:

Legalidade
Por meio do princípio da legalidade, a Administração Pública 

só pode atuar conforme a lei, tendo em vista que todas as suas 
atividades se encontram subordinadas à legislação.

Ressalta-se que de modo diverso da Legalidade na seara civil, 
onde o que não está proibido está permitido, nos termos do art.5°, 
II, CFB/88, na Legalidade Administrativa, o administrado poderá 
atuar somente com prévia autorização legal, haja vista que não 
havendo autorização legal, não poderá a Administração agir.

Desse modo, a Administração Pública só pode praticar condutas 
que são autorizadas por lei. Todavia, caso aja fora dos parâmetros 
legais, é necessário que o ato administrativo seja anulado.

Além disso, é dever da Administração rever seus próprios atos, 
e tal incumbência possui amparo no Princípio da autotutela. Desse 
modo, a revisão dos atos que pratica, não depende de autorização 
ou de controle externo, tendo em vista que a própria Administração 
poderá fazê-lo por meio de revogação ou anulação. Vejamos: 

a) Revogação: trata-se de vício de mérito por conveniência e 
oportunidade e alcança apenas os atos discricionários.  

b) Anulação: trata-se de vício de legalidade e alcança todos os 
atos, sendo estes vinculados ou discricionários. 

Sobre o assunto, determina a Súmula 473 do STF:
– Súmula 473-  STF - “A administração pode anular seus próprios 

atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles 
não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência 
ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, 
em todos os casos, a apreciação judicial.” 

Assim sendo, destaca-se que o Poder Judiciário só possui o 
condão de intervir em possíveis vícios de legalidade, mas não 
de mérito. Além disso, não existe na legislação administrativa, 
prazo para a revogação de atos. Todavia, de acordo com o art. 
54 da Lei nº 9784/99, o direito da Administração de anular os 
atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os 
destinatários decai em cinco anos, contados da data em que foram 
praticados, salvo comprovada má-fé. Entretanto, caso o ato nulo 
tenha sido praticado mediante o uso de má-fé, não haverá prazo 
para sua anulação.
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Impessoalidade
Por meio da impessoalidade, deverá a Administração Pública 

agir objetivamente em favor da coletividade. 
Salienta-se que os atos de pessoalidade são vedados, pois, o 

exercício da atividade administrativa é atribuição da Administração, 
haja vista a ela serem atribuídas todas as condutas dos agentes 
públicos. 

São importantes aspectos do Princípio da Impessoalidade:
a) Não Discriminação: não importa a pessoa que o ato 

administrativo irá alcançar, pois, a atuação do Estado deve ser de 
forma impessoal com a fixação de critérios objetivos. 

b) Agente Público: o Estado age em nome do agente. Assim, 
não poderão constar nas publicidades os nomes de administradores 
ou gestores, sendo que as propagandas devem ser informativas e 
educativas, pois, o ato estará sendo praticado pela Administração 
Pública. Tal entendimento possui liame com a Teoria da Imputação 
Volitiva, por meio da qual, a vontade do agente público é imputada 
ao Estado.

– OBS. Importante: De acordo com a jurista  Maria Sylvia 
Zanella di Pietro, o princípio da impessoalidade é fundamento 
para fins de reconhecimento de validade dos atos praticados por 
“funcionário de fato”, que se trata daquele que  não foi investido 
no cargo ou função pública de nodo regular, tendo em vista que 
a conduta desse agente, que se encontra laborando de modo 
irregular na Administração Pública, é atribuída à pessoas jurídica na 
qual ele está inserido e, por esse motivo,  tal vício será convalidado/
corrigido. 

Moralidade
Além da necessidade de as atividades da Administração 

estarem de acordo com a lei, é preciso que tais atuações sejam 
conduzidas com lealdade, ética e probidade, sendo que nesse caso, 
estará a moralidade se preocupando com a moralidade jurídica, e 
não a social.

A moralidade jurídica é concretizada através de mecanismos 
que o Estado cria para fiscalizar de modo mais eficaz as atividades de 
seus servidores. São exemplos: a Lei de Improbidade Administrativa 
e a Lei de Ação Popular.   

Ressalta-se que antes da edição da Súmula Vinculante nº13 do 
STF, o nepotismo, que se trata da nomeação de parente para ocupar 
cargo de confiança, já havia sofrido reprimenda da Resolução nº 7 
do CNJ – Conselho Nacional de Justiça.

Vejamos o que determina a Súmula Vinculante nº 13 do STF:
– Súmula Vinculante 13 STF: “A nomeação de cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor 
da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia 
ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de 
confiança ou, ainda, de função gratificada na administração pública 
direta e indireta em qualquer dos poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante 
designações recíprocas, viola a Constituição Federal”. 

Sabendo-se que a prática do nepotismo é Contrária à 
moralidade, impessoalidade e eficiência administrativas, tal 
prática foi recentemente condenada pela Súmula que reforça o 
caráter imoral e ilegítimo da nomeação de parentes para cargos 
em comissão, incluindo nesses casos, a modalidade cruzada ou 

transversa. Como exemplo, podemos citar o parente de Marcela 
que foi nomeado no gabinete de João em troca da nomeação de 
um parente de João no gabinete de Marcela. 

Todavia, a edição da Súmula Vinculante 13 do STF, teve seu 
impacto positivo enfraquecido por causa de duas ocorrências, 
sendo elas as seguintes:

a) Ao fazer referência explícita a parentes colaterais até o 
terceiro grau, a Súmula Vinculante acabou por legitimar a nomeação 
de primos; e

b) Foi afirmado pelo próprio STF que a proibição não se 
estende a agentes políticos do Poder Executivo, tais como os 
ministros de Estado e secretários estaduais, distritais e municipais, 
pois, no entendimento do STF, a súmula se aplica apenas a cargos 
comissionados.

Publicidade
É necessário que haja transparência no exercício das atividades 

exercidas pela Administração Pública. Via regra geral, os atos da 
Administração devem ser públicos.  Contudo, há algumas exceções, 
como determinados interesses sociais, bem como as situações de 
foro íntimo. 

Para que haja eficácia, é preciso que haja a publicidade dos atos 
administrativos, pois, com isso, haverá também, melhor controle 
das atividades administrativas pela própria sociedade. 

Constitui exceção ao princípio da publicidade, o artigo 
2º, Parágrafo Único, V da Lei nº 9784/99 que determina que a 
Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da 
legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, 
moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, 
interesse público e eficiência, sendo que nos processos 
administrativos serão observados, entre outros, os critérios de 
divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as hipóteses 
de sigilo previstas na Constituição. 

Ademais, o artigo 5º, XXXIII da CFB/88 e o artigo 5º, X também 
da CFB, defendem que tais atos com caráter “sigiloso” devem 
ser compreendidos como exceções à regra geral do Princípio da 
Publicidade. 

Vale ressaltar que de acordo com o artigo 5º, LXXII da CFB/88 
e a Lei nº 9507/97, um dos principais remédios constitucionais 
que prevê a garantia do acesso às informações sobre a pessoa do 
impetrante, é o Habeas Data.

Por fim, é importante mencionar que a Súmula nº 6 do STF 
estabelece “desde que devidamente motivada e com amparo em 
investigação ou sindicância, é permitida a instauração de processo 
administrativo disciplinar com base em denúncia anônima, em 
face do poder-dever de autotutela imposto à Administração”. Logo, 
percebe-se que a intenção da Suprema Corte ao elaborar esta 
Súmula, foi a de preservar a intimidade.

Eficiência 
O princípio da eficiência foi introduzido pela EC nº19/98, pois, 

antes, ele era considerado como princípio infraconstitucional.
Nesse sentido, deverá ser a atuação da Administração Pública 

pautada nos seguintes critérios:
a) Rapidez;
b) Dinamismo;
c) Celeridade;
d) Descongestionamento;  
e) Desburocratização;
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f) Perfeição;
g) Completitude; e
h) Satisfação;
i) Rentabilidade ótima, máxima e com menor custo. 

Sobre o tema, o STF já se posicionou no sentido de reforçar 
que o princípio da eficiência não depende de Lei para que seja 
regulamentado, sendo por isso, considerado como uma norma de 
eficácia plena.

Além disso, destaca-se que a Emenda Constitucional nº19/98 
consagrou a transição da Administração Pública Burocrática 
para a Administração Pública Gerencial, com o objetivo de 
criar aproximação entre o Poder Público e a iniciativa privada. 
Vejamos no quadro abaixo, as distinções entre esses dois tipos de 
Administração:

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
BUROCRÁTICA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
GERENCIAL

– É direcionada ao controle 
de procedimentos e 
preocupa-se com os 

resultados em segundo 
plano;

– Seu foco encontra-se nos 
controles administrativos;

– Centralização,concentração 
e controle dos órgãos e 

entidades públicas.

– É voltada para o controle 
de resultados e mantém as 

formalidades fundamentais à 
Administração Pública;

– É focada no controle de 
resultados;

– Reduz a atuação empresarial 
do Estado;

– Trata de parcerias com 
entidades do terceiro setor 

para a prestação de atividades 
consideradas não essenciais;

– Trata da capacitação de 
servidores e do controle de 

desempenho;
– Cuida da descentralização, 

desconcentração e autonomia 
dos órgãos e entidades públicas.

— Outros Princípios Constitucionais Aplicáveis à Administração 
Pública

Princípio da Celeridade Processual
Previsto no artigo 5º LXXVIII da CFB/88, o princípio da 

celeridade processual assegura a toda a sociedade nas searas 
judicial e administrativa, a razoável duração do processo e os meios 
que garantam celeridade na sua tramitação. 

Ressalta-se que o processo administrativo constitui uma 
sequência de atos que declinam-se à decisão final. Desta maneira, 
o rito deve sempre prosseguir com o objetivo de que haja conclusão 
célere de encerramento dos processos. 

Salienta-se que a Lei Federal nº 9784/99 elenca importantes 
diretrizes que podem ser aplicadas aos processos administrativos 
federais em relação a celeridade. São elas:

a) É dever da Administração emitir de forma clara, decisão 
nos processos administrativos, bem como responder acerca de 
solicitações ou reclamações e sobre matérias que sejam de sua 
competência;

 b) Após a conclusão da instrução de processo administrativo, o 
prazo para Administração decidir é de até 30 dias, exceto se houver 
prorrogação expressamente motivada, razão pela qual, acrescentar-
se-á igual período;

c) Não fixando a lei prazo diferente, será o recurso administrativo 
decidido no prazo de 30 dias;

d) Salvo disposição legal diversa, o processo administrativo 
deverá tramitar por no máximo três instâncias administrativas. 

Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa
De acordo com os fundamentos contidos no artigo 5º, LV da 

CFB/88, em decorrência do princípio do contraditório, as decisões 
administrativas devem ser tomadas levando em consideração a 
manifestação das partes interessadas.

Para tal, é imprescindível que seja dada oportunidade para 
que as partes prejudicadas pela decisão sejam ouvidas antes do 
resultado final do processo.

Ressalta-se que o princípio da ampla defesa possibilita aos 
litigantes, tanto em processo judicial quanto administrativo, 
a utilização dos meios cabíveis de prova, dos recursos e dos 
instrumentos necessários para defesa de seus interesses diante do 
Judiciário e também da Administração Pública. 

Acerca dos princípios do contraditório e da ampla defesa, 
dispõe a Súmula Vinculante 33 do Supremo Tribunal Federal: 

– Súmula 33 STF: “Nos processos perante o Tribunal de Contas 
da União asseguram-se o contraditório e a ampla defesa quando da 
decisão puder resultar anulação ou revogação de ato administrativo 
que beneficie o interessado, excetuada a apreciação da legalidade 
do ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma e pensão”.

Princípio de devido processo legal formal e material 
Nos ditames do artigo 5º, LIV da CFB/88, a privação de liberdade 

ou de bens só poderá ser aplicada após o devido processo legal. 
O devido processo legal pode ser classificado da seguinte 

forma:
a) Devido processo legal formal: trata-se do parâmetro que 

exige o cumprimento de um rito que já esteja definido por lei para 
que a decisão tenha validade;

b) Devido processo legal material ou substantivo: a decisão 
final deve ser justa, adequada e respeitar o rito. Desse modo, o 
devido processo legal material ou substantivo possui o mesmo 
conteúdo do princípio da proporcionalidade. Além disso, é 
importante destacar que nos processos administrativos, é buscada 
a verdade real dos fatos, não valendo desta forma, somente a 
verdade formal baseada na prova produzida nos autos. 

Por fim, denota-se que são diferenças primordiais entre o 
processo administrativo e do processo judicial:
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PROCESSO ADMINISTRATIVO PROCESSO JUDICIAL

– Até 3 instâncias
– Faz coisa julgada 

administrativa
– Princípio da oficialidade

– permissão da reformatio in 
pejus

– Não há necessidade de 
atuação de advogado

– É permissionário da prova 
emprestada (verdade real)

– Em regra, são 3 graus de 
jurisdição

– Faz coisa julgada judicial
– Princípio da inércia da 

jurisdição
– Há necessidade da atuação 

de advogado
– É permissionário da prova 

emprestada (verdade formal)

— Princípios Implícitos 

Princípio da Autotutela da Administração Pública
Possui o condão de controlar sua própria atuação, podendo, 

desta forma, corrigir seus próprios atos quando tais atos estiverem 
dotados de ilegalidade. 

Sobre o assunto, dispõe a Súmula 346 do STF:
– Súmula 346 - STF: “A Administração Pública pode declarar a 

nulidade de seus próprios atos”.

Além disso, poderá a Administração invalidar seus próprios 
atos a partir do momento em que estes contenham ilegalidade, 
porque deles não se originam direitos, podendo também revogar 
atos por motivos de conveniência e oportunidade. É o determina a 
Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal. Vejamos:

– Súmula 473 - STF: “A Administração pode anular seus próprios 
atos, quando eivados de vícios que os tornem ilegais, porque deles 
não se originam direitos, ou revogá-los, por motivo de conveniência 
ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, 
em todos os casos, a apreciação judicial”.

Ademais, vale pontuar que de acordo com o art. 5 da Lei nº 
9.784/1999, deverá a Administração anular seus próprios atos, 
quando estes se encontrarem eivados de vícios de legalidade, 
podendo revogá-los por motivos de conveniência ou oportunidade, 
respeitados os direitos adquiridos, sendo que nos parâmetros do 
princípio da legalidade, o prazo para a Administração Pública anular 
seus atos é de 05 anos. 

Princípio da Continuidade 
Esse princípio define que a atuação administrativa deve ser 

ininterrupta. 
Aliado a esse importante princípio, o STF adotou por meio 

do Recurso Extraordinário nº 693.456, o entendimento de que o 
exercício do direito de greve por parte do servidor público pode 
realizar o corte do salário, que por sua vez, poderá ser substituído 
por compensação das horas paradas pelo servidor. Porém, em 
se tratando de greve provocada por ato Ilícito da Administração 
Pública, tal corte de salário não poderá ocorrer e a Administração 
deverá ressarcir os prejuízos caso estes existam e sejam verificados. 

– OBS. Importante: De acordo com o disposto no artigo 142, 
§3º, IV da Constituição Federal de 1.988, em hipótese alguma, 
poderá o servidor militar entrar em greve ou se sindicalizar.

Princípio da Razoabilidade ou da Proporcionalidade Ampla 
Por meio desse princípio, as medidas adotadas pela 

Administração devem se apresentar das seguintes maneiras:

MEDIDAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

ADEQUADAS Seu dever é lograr com sucesso a 
realização da finalidade.

NECESSÁRIAS
A Administração deverá optar pela 

forma que restrinja menos ao direito do 
administrado.

PROPORCIONAIS

A Administração Pública deverá 
promover equilíbrio entre vantagens 
e desvantagens, entre o meio e o fim, 
fazendo com que haja mais vantagens 

que desvantagens, sob pena de ausência 
de proporcionalidade do ato.

Princípio da Motivação Obrigatória
Esse princípio obriga a Administração Pública a indicar os 

pressupostos de fato e de direito que determinaram a prática do 
ato. 

Desta maneira, infere-se que a validade do ato administrativo 
se encontra condicionada à apresentação de forma escrita dos 
fundamentos fáticos e jurídicos justificadores da decisão que foi 
adotada. 

Tal fundamentação se refere a um mecanismo de controle 
sobre a legalidade e legitimidade das decisões tomadas pela 
Administração Pública. 

A obrigação de motivação dos atos da Administração Pública 
possui fundamento em vários dispositivos normativos, dentre 
eles, podemos citar como exemplos, os insertos no artigo 93, X da 
Constituição Federal e no artigo 50 da Lei nº 9784/99. 

Contudo, existem atos que dispensam a motivação escrita, 
como exemplo, podemos citar a motivação evidente nos atos de 
gesticulação executados por policial na disciplina do trânsito, 
bem como a motivação inviável demostrada em sinais de trânsito 
emitidos por semáforos.

Ressalta-se que a motivação deve ser apresentada de modo 
concomitante, ou no instante seguinte à prática do ato. 

Há ainda, a motivação aliunde, que se trata daquela indicada 
fora do ato, e que se constitui em concordância com fundamentos 
de pareceres anteriores, informações, decisões ou propostas. Como 
exemplo de motivação aliunde, podemos citar aquela realizada 
pelas infrações de trânsito, onde existe em padrão único de 
motivação para cada tipo de espécie de infração cometida e que 
nesse caso, não existe necessidade de motivação personalizada 
para cada agente que cometer o ato infracional. 

Princípio da Presunção de Legitimidade 
Por meio desse princípio, devido à prática exclusiva com a 

finalidade de aplicação da lei, os atos administrativos acabam por 
se beneficiar da legitimação democrática conferida pelo processo 
legislativo.

Desse modo, os atos administrativos recebem proteção de 
determinada presunção relativa de modo a demonstrar que sua 
prática ocorreu em conformidade com o ordenamento jurídico. Por 
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PROPOSIÇÃO
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensamento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem pensamentos, 

isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a respeito de determinados conceitos ou entes.

Valores lógicos 
São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma verdade, se a proposição é verdadeira (V), e uma falsidade, se a proposi-

ção é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos os valores lógicos verdade e falsidade respectivamente.
Com isso temos alguns axiomas da lógica:
– PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo.
– PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é verdadeira OU é falsa, verificamos sempre um desses casos, NUNCA 

existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, que são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:
• Sentença aberta:  quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, não 

é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova?  - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro do 

meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será considerada 
uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 

proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.
Exemplos
r: Thiago é careca.
s: Pedro é professor.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R...,  também chamadas letras proposicionais.

Exemplo
P: Thiago é careca e Pedro é professor.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Classificação de Frases
“A frase dentro destas aspas é uma mentira.” (Não é uma proposição lógica)
“A expressão x + y é positiva.” (Sentença aberta)
“O valor de √4 + 3 = 7.” (Sentença fechada)
“Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.” (Proposição lógica)
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“O que é isto?” (Sentença aberta)

Exemplos: 
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?
Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) “A frase dentro destas aspas é uma mentira”, não podemos atribuir valores lógicos a ela, logo não é uma sentença lógica.
(B) A expressão x + y é positiva, não temos como atribuir valores lógicos, logo não é sentença lógica. 
(C) O valor de √4 + 3 = 7; é uma sentença lógica pois podemos atribuir valores lógicos, independente do resultado que tenhamos
(D) Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira, também podemos atribuir valores lógicos (não estamos considerando a quantidade 

certa de gols, apenas se podemos atribuir um valor de V ou F a sentença).
(E) O que é isto? -  como vemos não podemos atribuir valores lógicos por se tratar de uma frase interrogativa.
Resposta: B.

CONECTIVOS (CONECTORES LÓGICOS) 
Para compôr novas proposições, definidas como composta, a partir de outras proposições simples, usam-se os conectivos. São eles:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q
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Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q

Exemplo: 
2. (PC/SP - Delegado de Polícia - VUNESP) Os conectivos ou operadores lógicos são palavras (da linguagem comum) ou símbolos (da 

linguagem formal) utilizados para conectar proposições de acordo com regras formais preestabelecidas. Assinale a alternativa que apre-
senta exemplos de conjunção, negação e implicação, respectivamente.

(A) ¬ p, p v q, p ∧ q
(B) p ∧ q, ¬ p, p -> q
(C) p -> q, p v q, ¬ p
(D) p v p, p -> q, ¬ q
(E) p v q, ¬ q, p v q

Resolução:
A conjunção é um tipo de proposição composta e apresenta o conectivo “e”, e é representada pelo símbolo ∧. A negação é repre-

sentada pelo símbolo ~ou cantoneira (¬) e pode negar uma proposição simples (por exemplo: ¬ p ) ou composta. Já a implicação é uma 
proposição composta do tipo condicional (Se, então) é representada pelo símbolo (→).

Resposta: B.

TABELA VERDADE 
Quando trabalhamos com as proposições compostas, determinamos o seu valor lógico partindo das proposições simples que a com-

põe.   O valor lógico de qualquer proposição composta depende UNICAMENTE dos valores lógicos das proposições simples componentes, 
ficando por eles UNIVOCAMENTE determinados.

• Número de linhas de uma Tabela Verdade: depende do número de proposições simples que a integram, sendo dado pelo seguinte 
teorema:

“A tabela verdade de uma proposição composta com n* proposições simples componentes contém 2n linhas.”

Exemplo:
3. (CESPE/UNB) Se “A”, “B”, “C” e “D” forem proposições simples e distintas, então o número de linhas da tabela-verdade da propo-

sição (A → B) ↔ (C → D) será igual a:
(A) 2;
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(B) 4;
(C) 8;
(D) 16;
(E) 32.

Resolução:
Veja que podemos aplicar a mesma linha do raciocínio acima, então teremos: 
Número de linhas = 2n = 24 = 16 linhas.
Resposta D.

CONCEITOS DE TAUTOLOGIA , CONTRADIÇÃO E CONTIGÊNCIA 
• Tautologia: possui todos os valores lógicos, da tabela verdade (última coluna), V (verdades). 
Princípio da substituição: Seja P (p, q, r, ...) é uma tautologia, então P (P0; Q0; R0; ...) também é uma tautologia, quaisquer que sejam 

as proposições P0, Q0, R0, ...

• Contradição: possui todos os valores lógicos, da tabela verdade (última coluna), F (falsidades). A contradição é a negação da Tauto-
logia e vice versa. 

Princípio da substituição: Seja P (p, q, r, ...) é uma contradição, então P (P0; Q0; R0; ...) também é uma contradição, quaisquer que sejam 
as proposições P0, Q0, R0, ...

• Contingência: possui valores lógicos V e F ,da tabela verdade (última coluna). Em outros termos a contingência é uma proposição 
composta que não é tautologia e nem contradição.

Exemplos: 
4. (DPU – ANALISTA – CESPE) Um estudante de direito, com o objetivo de sistematizar o seu estudo, criou sua própria legenda, na qual 

identificava, por letras, algumas afirmações relevantes quanto à disciplina estudada e as vinculava por meio de sentenças (proposições). 
No seu vocabulário particular constava, por exemplo:

P: Cometeu o crime A.
Q: Cometeu o crime B.
R: Será punido, obrigatoriamente, com a pena de reclusão no regime fechado.
S: Poderá optar pelo pagamento de fiança.
Ao revisar seus escritos, o estudante, apesar de não recordar qual era o crime B, lembrou que ele era inafiançável.
Tendo como referência essa situação hipotética, julgue o item que se segue.
A sentença (P→Q)↔((~Q)→(~P)) será sempre verdadeira, independentemente das valorações de P e Q como verdadeiras ou falsas.
(  ) Certo 
(  ) Errado
Resolução:
Considerando P e Q como V.
(V→V) ↔ ((F)→(F))
(V) ↔ (V) = V
Considerando P e Q como F
(F→F) ↔ ((V)→(V))
(V) ↔ (V) = V
Então concluímos que a afirmação é verdadeira.
Resposta: Certo.

EQUIVALÊNCIA
Duas ou mais proposições compostas são equivalentes, quando mesmo possuindo estruturas lógicas diferentes, apresentam a mesma 

solução em suas respectivas tabelas verdade.
Se as proposições P(p,q,r,...) e Q(p,q,r,...) são ambas TAUTOLOGIAS, ou então, são CONTRADIÇÕES, então são EQUIVALENTES.
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CONHECIMENTOS SOBRE O MUNICÍPIO

HISTÓRIA DE PACATUBA

— As Primeiras Ocupações e a Presença Indígena em Pacatuba
Pacatuba, assim como muitas outras regiões do Ceará, tem 

suas raízes históricas profundamente entrelaçadas com a presença 
dos povos indígenas, que habitaram a área muito antes da chegada 
dos colonizadores portugueses.

A região, rica em recursos naturais, era habitada principalmen-
te pelos índios Potiguaras, grupo indígena predominante em boa 
parte do Nordeste brasileiro. A presença desses povos marcou o 
início da ocupação humana no território, com sua cultura, modo 
de vida e relação harmoniosa com a natureza desempenhando um 
papel crucial na ocupação inicial da região.

A Importância Geográfica da Serra da Aratanha
A Serra da Aratanha é um dos principais marcos geográficos 

de Pacatuba e teve grande importância para os povos indígenas da 
região. Para os Potiguaras e outros grupos que ali viviam, a serra 
servia não apenas como um abrigo natural, mas também como uma 
fonte de recursos essenciais para a subsistência. A densa vegetação 
da serra fornecia alimentos, como frutas e raízes, além de animais 
para caça. A água, vinda das nascentes e pequenos riachos que cor-
tam a serra, também era fundamental para a sobrevivência desses 
povos.

A vida dos indígenas na região era organizada em torno de suas 
aldeias, que funcionavam como unidades sociais autossuficientes. 
Nessas aldeias, os Potiguaras praticavam atividades de subsistência, 
como a caça, a pesca e a agricultura rudimentar, plantando princi-
palmente mandioca, milho e batata-doce. A relação dos povos in-
dígenas com a terra era baseada no uso sustentável dos recursos 
naturais, o que lhes permitia viver de forma equilibrada com o meio 
ambiente ao longo de muitas gerações.

Os Primeiros Contatos com os Colonizadores
Com o avanço da colonização no Ceará no final do século XVI 

e início do século XVII, começaram os primeiros contatos – muitas 
vezes conflituosos – entre os povos indígenas e os colonizadores 
europeus. A expansão das capitanias hereditárias e a concessão de 
sesmarias para a exploração da terra intensificaram a pressão sobre 
as terras indígenas. A partir de então, os Potiguaras, assim como 
outros grupos indígenas, passaram a ser deslocados de suas terras 
tradicionais, principalmente para dar lugar ao estabelecimento de 
fazendas e vilarejos pelos colonos.

Os conflitos entre indígenas e colonizadores tornaram-se fre-
quentes. A resistência dos Potiguaras foi significativa, uma vez que 
a chegada dos portugueses representava uma ameaça direta ao seu 
modo de vida e ao controle de suas terras. Durante décadas, os in-
dígenas tentaram resistir à ocupação europeia, realizando ataques 

às fazendas e vilarejos recém-formados, utilizando o conhecimento 
que tinham do terreno, especialmente das áreas de mata e serra, 
como vantagem estratégica.

A Imposição do Sistema de Sesmarias
O sistema de sesmarias, adotado pela Coroa Portuguesa, foi 

um dos principais mecanismos de ocupação e apropriação de ter-
ras no Brasil colonial. No Ceará, esse sistema permitiu que grandes 
extensões de terra fossem concedidas a particulares, que tinham a 
responsabilidade de colonizá-las e torná-las produtivas. No entan-
to, para que essas áreas fossem ocupadas, era necessário desalojar 
os povos indígenas que já viviam ali, o que resultou em um processo 
sistemático de expulsão e, em muitos casos, extermínio das popu-
lações nativas.

Em Pacatuba, a implementação desse sistema levou ao surgi-
mento das primeiras fazendas e aldeamentos. Muitos dos indígenas 
que conseguiram sobreviver à violência das batalhas e à invasão de 
suas terras foram integrados de maneira forçada à sociedade colo-
nial, como mão de obra escrava ou como trabalhadores em aldea-
mentos administrados por missionários jesuítas.

Os Aldeamentos e a Catequese
Com a intensificação da colonização e a dificuldade de subjugar 

totalmente os indígenas pela força, a catequese passou a ser utili-
zada como uma forma de controle social e cultural. Os missionários 
jesuítas, enviados pela Coroa Portuguesa, tinham o objetivo de con-
verter os indígenas ao cristianismo, ao mesmo tempo em que os 
introduziam à cultura europeia e ao sistema econômico colonial.

Na região de Pacatuba, assim como em outras partes do Ceará, 
os jesuítas desempenharam um papel central no processo de pa-
cificação dos índios Potiguaras. Aldeamentos foram criados com a 
finalidade de agrupar os indígenas em núcleos onde pudessem ser 
doutrinados e, ao mesmo tempo, controlados. Esses aldeamentos, 
embora tivessem como objetivo declarado a proteção dos indíge-
nas, muitas vezes funcionavam como locais de exploração da mão 
de obra nativa.

O Declínio da População Indígena
Com o passar dos séculos, a população indígena na região de 

Pacatuba foi drasticamente reduzida. Os principais fatores para 
esse declínio foram os conflitos violentos com os colonos, as doen-
ças trazidas pelos europeus (como a varíola, que devastou popula-
ções inteiras) e a integração forçada à sociedade colonial. Ao final 
do século XVIII, muitos dos povos indígenas originários haviam sido 
praticamente exterminados ou assimilados culturalmente.

Apesar desse processo, a herança indígena permanece viva em 
Pacatuba. A influência dos povos Potiguaras pode ser observada em 
vários aspectos da cultura local, desde os costumes e tradições até 
a forma como a população se relaciona com o meio ambiente. A 
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Serra da Aratanha, que outrora foi refúgio e fonte de vida para os 
povos nativos, ainda hoje se destaca como um símbolo da resistên-
cia e da história indígena na região.

A história das primeiras ocupações e da presença indígena em 
Pacatuba é fundamental para compreender as transformações pe-
las quais a região passou ao longo dos séculos. A chegada dos co-
lonizadores, o confronto entre culturas e o sistema de sesmarias 
modificaram profundamente a configuração social e econômica da 
área. No entanto, a memória dos povos indígenas, especialmente 
dos Potiguaras, continua a ser uma parte essencial da identidade 
local, lembrando a todos da importância de reconhecer e preservar 
essa rica herança cultural.

— Fundação e Crescimento do Povoado de Pacatuba
A história de Pacatuba como núcleo urbano remonta ao perí-

odo colonial, quando o território, antes habitado por povos indí-
genas, começou a ser explorado pelos colonizadores portugueses. 
A fundação do povoado e o subsequente desenvolvimento de Pa-
catuba estão diretamente ligados aos processos de colonização e 
concessão de sesmarias no Ceará, bem como ao papel econômico e 
estratégico da região ao longo dos séculos XVIII e XIX. A localização 
privilegiada, próxima à Serra da Aratanha, além da fertilidade do 
solo para a agricultura, foram fatores determinantes para o cresci-
mento inicial do povoado.

As Sesmarias e o Início da Colonização
No final do século XVII e início do XVIII, a Coroa Portuguesa 

intensificou a concessão de sesmarias na Capitania do Ceará, com 
o objetivo de promover a ocupação e o desenvolvimento das áreas 
mais afastadas do litoral. As sesmarias eram grandes lotes de ter-
ra concedidos a particulares que tinham a obrigação de cultivá-las 
e torná-las produtivas. Esse sistema foi amplamente utilizado em 
todo o território brasileiro como forma de ocupação efetiva e de 
expansão do domínio português sobre as terras coloniais.

Na região onde hoje se encontra Pacatuba, as primeiras con-
cessões de sesmarias resultaram na criação de grandes fazendas 
voltadas para a pecuária e, posteriormente, para o cultivo de algo-
dão e outros gêneros agrícolas. Essas atividades foram essenciais 
para o surgimento de pequenos núcleos de povoamento ao redor 
das propriedades rurais. Os colonos que se estabeleciam na região 
precisavam de mão de obra, seja indígena ou escrava, o que levou 
ao aumento da população e ao desenvolvimento econômico do lo-
cal.

Formação do Povoado de Pacatuba
A fundação do povoado de Pacatuba está diretamente relacio-

nada à expansão das atividades agrícolas e à necessidade de criar 
centros de apoio logístico para os colonos que habitavam a região. 
No início do século XVIII, formou-se um pequeno núcleo populacio-
nal em torno das grandes fazendas, onde viviam não apenas os pro-
prietários de terra, mas também trabalhadores, escravos e outros 
agentes ligados às atividades econômicas locais.

O nome Pacatuba deriva de termos da língua indígena tupi, sig-
nificando algo como “ajuntamento de casas” ou “lugar tranquilo”. 
Esse nome reflete a característica inicial do povoado, que era um 
local pacato e de convivência relativamente harmônica, formado 
por pequenas habitações e estruturas rudimentares. A localização 
do povoado, próximo à Serra da Aratanha, conferia proteção natu-
ral e condições propícias ao desenvolvimento da agricultura e da 
pecuária.

Além disso, a proximidade com Fortaleza, a capital da Capita-
nia do Ceará, foi outro fator que contribuiu para o crescimento do 
povoado. A vila de Pacatuba situava-se em uma rota estratégica 
entre a capital e o sertão, o que facilitava o escoamento de produ-
tos agrícolas e o comércio com outras regiões. Esse papel de ponto 
de passagem fez com que a vila adquirisse relevância econômica e 
atraísse novos moradores.

O Crescimento Econômico e Social
A partir da segunda metade do século XVIII, o povoado de Pa-

catuba começou a se consolidar como um importante centro rural 
na região. A economia da vila baseava-se principalmente na pecuá-
ria, que era uma atividade econômica de grande destaque no Ceará 
durante o período colonial. O gado não só fornecia carne e couro 
para o consumo interno, mas também era uma importante mer-
cadoria para exportação, especialmente para as áreas urbanas em 
crescimento, como Fortaleza.

Com o aumento da produção pecuária e agrícola, a vila atraiu 
mais habitantes, principalmente famílias de colonos que viam em 
Pacatuba uma oportunidade de estabelecerem suas propriedades e 
expandirem suas atividades econômicas. Além disso, o surgimento 
de pequenos comerciantes e artesãos contribuiu para a diversifica-
ção da economia local e para o desenvolvimento do núcleo urbano.

Em termos sociais, o crescimento do povoado também levou à 
formação de uma comunidade mais estruturada. As grandes fazen-
das da região, controladas por influentes famílias de proprietários 
de terra, formaram uma elite local que exercia considerável poder 
sobre a economia e a política da vila. Esses “coronéis”, como eram 
conhecidos, desempenhavam um papel central na organização so-
cial do povoado, controlando não apenas as atividades econômicas, 
mas também a vida política e religiosa da população.

A Influência da Igreja e da Religiosidade
Como em muitos outros povoados do Brasil colonial, a Igreja 

Católica teve um papel essencial no desenvolvimento de Pacatuba. 
A construção da Igreja Matriz de Nossa Senhora da Conceição, no 
final do século XVIII, foi um marco importante na história da vila, 
sendo não apenas um local de culto religioso, mas também um pon-
to de convergência social. Ao redor da igreja, formou-se o núcleo 
central do povoado, que incluía casas de fazendeiros, pequenos co-
mércios e instalações de serviços públicos.

A igreja era também o centro das festividades religiosas, que 
desempenhavam um papel crucial na vida cotidiana dos habitantes 
da vila. Celebrações como a Festa de Nossa Senhora da Conceição, 
padroeira de Pacatuba, uniam a comunidade e fortaleciam os laços 
sociais. Além disso, a presença da Igreja conferia legitimidade às eli-
tes locais, que muitas vezes eram vistas como patronos e protetores 
das instituições religiosas.

O Caminho para a Emancipação
Ao longo do século XIX, o povoado de Pacatuba continuou a 

crescer em importância e população. Esse crescimento, impulsio-
nado pela agricultura e pela pecuária, fez com que a vila se tornasse 
cada vez mais autossuficiente, com uma vida econômica e social 
própria. Nesse contexto, surgiram os primeiros movimentos pela 
emancipação política do povoado.

Em 1869, Pacatuba foi elevada à categoria de vila, um passo 
fundamental para sua autonomia administrativa em relação a For-
taleza. Esse processo de emancipação refletia a crescente relevân-
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cia da vila como centro de produção agrícola e pecuária, bem como 
sua importância estratégica como rota de comunicação entre a ca-
pital e o sertão.

O processo de fundação e crescimento do povoado de Paca-
tuba está diretamente ligado aos ciclos econômicos do Brasil colo-
nial, especialmente à pecuária e à agricultura. O povoado, surgido 
em torno das grandes propriedades rurais, consolidou-se como um 
núcleo econômico e social relevante, graças à sua localização estra-
tégica e ao dinamismo de suas atividades produtivas. Ao longo do 
século XIX, Pacatuba passou a se organizar de forma mais autôno-
ma, pavimentando o caminho para sua emancipação e desenvolvi-
mento como município no século seguinte.

— A Emancipação Política de Pacatuba: Um Marco na Conso-
lidação do Município

A história de Pacatuba, desde os primeiros assentamentos até 
sua transformação em uma vila e, posteriormente, em um muni-
cípio independente, reflete os principais processos de desenvolvi-
mento político e econômico do Ceará. A emancipação política de 
Pacatuba, ocorrida em diferentes fases ao longo do século XIX e 
consolidada no início do século XX, foi um processo gradual e com-
plexo, marcado por mudanças econômicas, sociais e administrati-
vas que moldaram a identidade do município como parte essencial 
da Região Metropolitana de Fortaleza.

O Contexto Regional e a Importância Econômica
Antes da emancipação, Pacatuba era uma vila subordinada ao 

município de Maranguape, desempenhando um papel importante 
na economia rural da região. A pecuária e a agricultura, principal-
mente a produção de algodão e gêneros de subsistência, garantiam 
a vitalidade econômica da vila. A proximidade de Pacatuba com 
Fortaleza também lhe conferia relevância estratégica, funcionando 
como um entreposto para o comércio entre o interior e a capital, 
especialmente em um período em que as rotas comerciais por ter-
ra eram fundamentais para o abastecimento de Fortaleza e outras 
cidades litorâneas.

No início do século XIX, a região passou por um processo de 
reorganização territorial impulsionado por transformações políticas 
e econômicas no Brasil. A elevação do Brasil à condição de Reino 
Unido a Portugal e Algarves em 1815, seguida pela independência 
em 1822, abriu novas possibilidades para o desenvolvimento local. 
A necessidade de descentralizar a administração pública e melhorar 
o controle sobre as atividades econômicas e sociais levou à criação 
de novas vilas e municípios em todo o país, como parte de um esfor-
ço para consolidar a independência política do Brasil e estabelecer 
uma estrutura administrativa mais eficiente.

Elevação à Categoria de Vila
A primeira grande conquista no processo de emancipação polí-

tica de Pacatuba ocorreu em 1869, quando a localidade foi elevada 
à categoria de vila pela Assembleia Legislativa Provincial do Ceará. 
Esse reconhecimento significou uma autonomia relativa em relação 
à administração de Maranguape, à qual Pacatuba estava anterior-
mente subordinada. A partir desse momento, a vila passou a contar 
com uma câmara municipal própria, responsável pela gestão dos 
assuntos locais, como impostos, infraestrutura, segurança e admi-
nistração da justiça.

Esse avanço foi uma resposta direta ao crescimento econômico 
e populacional da vila, que, em meados do século XIX, já se destaca-
va como um importante centro rural e comercial. A criação de uma 

estrutura administrativa própria também foi essencial para o desen-
volvimento de políticas locais que atendessem às necessidades es-
pecíficas da população de Pacatuba, que já demonstrava uma cres-
cente identidade comunitária e desejo de maior autonomia política.

A Consolidação da Emancipação Política
No entanto, a elevação à categoria de vila foi apenas o primei-

ro passo rumo à plena emancipação política. Durante as décadas 
seguintes, a vila de Pacatuba continuou a crescer, tanto em termos 
econômicos quanto populacionais, mas sua autonomia plena ainda 
dependia de uma série de mudanças administrativas e políticas que 
só ocorreriam na virada do século XX.

O Código de Posturas Municipais, implementado pela câmara 
municipal de Pacatuba, foi um dos instrumentos essenciais nesse 
período. As posturas municipais regulavam desde o uso de terras 
públicas e privadas até a organização de feiras, o comércio local e a 
manutenção da ordem pública. Isso proporcionou à vila uma maior 
capacidade de se autogerir, sem depender tanto das decisões admi-
nistrativas de Maranguape.

A transição para a República, em 1889, também trouxe mudan-
ças significativas no cenário político nacional e regional. O fim do 
Império e o início da República no Brasil implicaram uma nova orga-
nização do poder local, com maior ênfase no federalismo e na auto-
nomia dos municípios. Durante a Primeira República (1889-1930), 
a descentralização política permitiu que vilas e municípios como 
Pacatuba buscassem maior controle sobre seus próprios assuntos, 
em especial no que se referia à arrecadação de impostos e à gestão 
de recursos locais.

Elevação à Categoria de Município
O passo final para a emancipação política plena de Pacatuba 

veio em 1933, quando a vila foi finalmente elevada à categoria de 
município. Esse momento representou o ápice de décadas de de-
senvolvimento econômico, social e administrativo que, aos poucos, 
consolidaram a importância de Pacatuba na região. A elevação a 
município trouxe consigo uma série de benefícios, como a criação 
de uma estrutura de governo mais independente, a capacidade de 
legislar sobre temas locais e o controle sobre a arrecadação e apli-
cação de recursos.

A partir de 1933, Pacatuba passou a ter prefeito e vereadores 
eleitos, que assumiram a responsabilidade de conduzir o municí-
pio de forma mais autônoma em relação à capital e aos municípios 
vizinhos. Isso significou um aumento na capacidade de planejar e 
executar políticas públicas voltadas para as necessidades específi-
cas da população local, como a melhoria da infraestrutura urbana, 
o desenvolvimento da educação e a implementação de serviços pú-
blicos mais eficientes.

Impactos da Emancipação
A emancipação política de Pacatuba teve impactos profundos 

na vida cotidiana de seus habitantes. Um dos principais benefícios 
foi a melhoria da infraestrutura urbana e rural. Com maior contro-
le sobre os recursos locais, o município pôde investir em estradas, 
pontes e na modernização dos serviços de transporte, facilitando 
o escoamento da produção agrícola e melhorando a qualidade de 
vida da população.

A criação de escolas municipais e a expansão do acesso à edu-
cação também foram marcos importantes após a emancipação. O 
investimento na formação da população local teve efeitos dura-
douros, contribuindo para a capacitação de novas gerações e o de-
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senvolvimento de uma mão de obra mais qualificada. A educação 
tornou-se uma prioridade para as administrações municipais, que 
viam na instrução pública um caminho para o progresso econômico 
e social de Pacatuba.

Outro impacto importante da emancipação foi o fortalecimen-
to da identidade local. A autonomia política permitiu que a popula-
ção de Pacatuba desenvolvesse um maior senso de pertencimento 
e orgulho em relação ao seu município. As festas populares, como 
as celebrações religiosas em homenagem a São Francisco de As-
sis, padroeiro da cidade, ganharam maior relevância, tornando-se 
eventos importantes para a coesão social e a valorização da cultura 
local.

A emancipação política de Pacatuba foi um processo gradual, 
marcado por diversas etapas que culminaram na sua elevação à 
categoria de município em 1933. Esse processo refletiu o desenvol-
vimento econômico e social da vila, impulsionado pela agricultura, 
pecuária e comércio, e atendeu aos anseios de maior autonomia 
por parte da população local.

A partir da emancipação, Pacatuba pôde controlar de forma 
mais eficaz seus recursos e planejar seu futuro de acordo com suas 
necessidades, consolidando-se como um município importante no 
cenário regional do Ceará.

— Desenvolvimento Econômico e Industrialização de Pacatu-
ba

O processo de desenvolvimento econômico de Pacatuba acom-
panhou as mudanças estruturais que ocorreram no Ceará e no 
Brasil ao longo do século XX. Embora sua economia tenha sido tra-
dicionalmente baseada na agricultura e na pecuária, Pacatuba gra-
dualmente começou a se industrializar, especialmente a partir da 
segunda metade do século XX, graças à sua localização estratégica 
dentro da Região Metropolitana de Fortaleza (RMF) e às políticas de 
modernização adotadas no período. O crescimento da cidade está 
intimamente ligado a essas transformações, que impulsionaram 
tanto a sua economia quanto sua infraestrutura urbana e social.

Economia Agrícola e Pecuária no Século XIX
Antes do início do processo de industrialização, a base econô-

mica de Pacatuba era predominantemente rural. Durante o século 
XIX, a pecuária e a agricultura de subsistência foram as principais 
atividades econômicas que sustentavam a população local. A pecu-
ária, principalmente voltada para a criação de gado bovino, fornecia 
carne, leite e couro, enquanto a agricultura, voltada para culturas 
como o milho, a mandioca e o algodão, atendia às necessidades 
básicas da população e gerava excedentes para comercialização em 
outras áreas da província.

O algodão, em particular, teve grande importância no desen-
volvimento econômico do Ceará durante o século XIX, e Pacatuba 
se beneficiou desse ciclo agrícola. No entanto, o cultivo de algo-
dão enfrentava dificuldades relacionadas ao clima semiárido, como 
a seca, o que limitava a expansão da produção agrícola na região. 
Esses desafios naturais ajudaram a moldar a economia de Pacatuba, 
que permaneceu ligada ao setor primário por várias décadas, até o 
início da industrialização no século XX.

Urbanização e Integração Regional
A transição para uma economia mais diversificada e urbaniza-

da começou a ocorrer na primeira metade do século XX, quando 
Pacatuba passou a se beneficiar de sua proximidade com Fortale-
za. A expansão da Região Metropolitana de Fortaleza (RMF), que 

engloba Pacatuba, criou oportunidades para a cidade se integrar 
às dinâmicas econômicas da capital, oferecendo mão de obra e se 
tornando uma extensão das atividades industriais e comerciais que 
se concentravam em Fortaleza.

Esse processo de urbanização foi impulsionado pela construção 
de estradas e outras infraestruturas de transporte, que facilitaram 
o deslocamento de pessoas e mercadorias entre Pacatuba e Forta-
leza. A implementação de sistemas rodoviários modernos, como a 
BR-116, que liga Pacatuba a outros municípios cearenses, melhorou 
significativamente o acesso à cidade e integrou sua economia ao 
mercado regional.

Outro fator importante para o desenvolvimento urbano foi o 
crescimento da população de Pacatuba. Ao longo do século XX, a 
migração de habitantes de áreas rurais para a sede do município 
foi acelerada pela busca de melhores oportunidades de trabalho e 
de condições de vida mais estáveis. Essa migração resultou na ex-
pansão de bairros e no surgimento de novas demandas por serviços 
urbanos, como educação, saúde e transporte.

Primeiros Passos para a Industrialização
A partir da década de 1960, Pacatuba começou a dar os pri-

meiros passos em direção à industrialização. Nesse período, o Bra-
sil vivia o auge de um processo de modernização econômica im-
pulsionado pelo governo federal, que incentivava o crescimento 
industrial em várias regiões do país. A SUDENE (Superintendência 
do Desenvolvimento do Nordeste), criada em 1959, desempenhou 
um papel fundamental nesse contexto, ao promover a instalação de 
indústrias e a modernização econômica em estados do Nordeste, 
incluindo o Ceará.

Pacatuba, por sua proximidade com Fortaleza, começou a atrair 
pequenas indústrias voltadas para a produção de bens de consumo 
e produtos agrícolas processados. Setores como o têxtil, alimentício 
e metalúrgico tiveram um crescimento inicial, empregando a mão 
de obra local e gerando novas oportunidades de trabalho. Esse iní-
cio de industrialização foi modesto em comparação com a capital, 
mas representou uma transformação significativa para uma cidade 
que até então dependia quase exclusivamente da agricultura.

Crescimento Industrial nas Décadas de 1970 e 1980
Durante as décadas de 1970 e 1980, Pacatuba experimentou 

um crescimento industrial mais robusto. As políticas de desenvol-
vimento adotadas pelo governo estadual e a expansão da infraes-
trutura de transporte e energia facilitaram a instalação de fábricas 
e indústrias em áreas próximas a Fortaleza. A criação de distritos 
industriais e de zonas de incentivos fiscais atraiu novos investidores 
para a região, que viu o surgimento de indústrias em setores como:

– Têxtil: A produção de tecidos e roupas foi um dos setores que 
mais cresceu em Pacatuba, aproveitando a tradição agrícola do cul-
tivo de algodão na região.

– Alimentício: A transformação de produtos agrícolas, como 
mandioca e milho, em alimentos processados também se conso-
lidou, beneficiando-se do fácil acesso ao mercado consumidor da 
capital.

– Metalúrgico: Pequenas indústrias metalúrgicas começaram 
a surgir, fornecendo produtos para o setor da construção civil e ou-
tras áreas em expansão na RMF.

Esse crescimento industrial foi acompanhado pela migração 
de trabalhadores de áreas rurais para a cidade, resultando no au-
mento da população urbana e no surgimento de bairros periféricos 
que atendiam à crescente demanda habitacional. A presença de 
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FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO: FILOSÓFICOS, POLÍTICOS, 
SOCIOECONÔMICOS E CULTURAIS

Fundamentos da Educação1

A educação deve levar em conta a natureza própria do indi-
víduo, encontrando esteios nas leis da constituição psicológica do 
indivíduo e seu desenvolvimento. A relação entre os indivíduos a 
educar e a sociedade torna-se recíproca. Pretende que a criança 
aproxime do adulto não mais recebendo as regras de boa ação, mas 
conquistando-as com seu esforço e suas experiências pessoais, em 
troca a sociedade espera das novas gerações mais do que uma imi-
tação; espera um enriquecimento.

Caso queiramos proceder corretamente no campo técnico da 
educação, teremos que a elas recorrer para que não sejamos ten-
tados em nossa ação educativa, a impor modelos, para com que 
eles, os alunos, se identifiquem. Teremos sim que lhes oferecer si-
tuações. experiências que resultem em uma modelagem adequada. 
Modelagem não estereotipada, mas decorrentes das diferenças in-
dividuais de cada aluno.

— Fundamentos Sociológicos
No Brasil, convivem lado a lado, uma Sociologia de Educação 

cética com relação à ordem existente, baseada em modelo marxis-
ta, uma outra baseada em metodologia de pesquisa empiricista e, 
ainda outra que, rejeitando ambas as abordagens, adota perspecti-
vas de inspiração interacionista, fenomenológica ou etnometodoló-
gica. As diferenças entre os referenciais teóricos, os temas tratados 
e a orientação política são tão grandes que talvez fosse mais correto 
falar em Sociólogas da Educação.

Nos últimos vinte anos pertencem a Althusser (1970), Bowles e 
Gintis (1976), Bourdieu e Passeron (1970) e Michael Yong (1971), os 
estudos que marcaram e delimitaram o campo da Sociologia Edu-
cacional. Estes estudos postulam que a produção e reprodução das 
classes reside na capacidade de manipulação e moldagem das cons-
ciências, na preparação de tipos diferenciados de subjetividade de 
acordo com as diferentes classes sociais.

A escola participa na consolidação desta ordem social pela 
transmissão e incubação diferenciada de certas ideias, valores, mo-
dos de percepção, estilos de vida, em geral sintetizados na noção 
de ideologia. Os estudos centram-se nos mecanismos amplos de 
reprodução social via escola.

1  https://pedagogiaparaconcurseiros.com.br/apostila-de-fundamen-
tos-da-educacao/

Num outro eixo, encontramos os ensaios da Nova Sociologia 
da Educação preocupados em descrever as minúcias do funciona-
mento do currículo escolar e seu papel na estruturação das desi-
gualdades sociais. A Nova Sociologia da Educação coloca a proble-
matização dos currículos escolares no centro da análise sociológica 
de Educação.

A Sociologia da Educação, hoje, aborda como tema central de 
discussão: o papel da educação na produção e reprodução da so-
ciedade de classes. A Educação facilmente descobre que um dos 
lugares eminentes de sua teoria e de sua prática está no interior dos 
movimentos sociais. Cabe, pois, a escola o papel de preparar téc-
nica e subjetivamente as diferentes classes sociais para ocuparem 
seus devidos lugares na divisão social.

Bourdien e Passeron percebem como essa divisão é mediada 
por um processo de reprodução cultural. Sabemos que as forças 
culturais que atuam sobre o comportamento precisam ser conhe-
cidas para um melhor planejamento e, consequentemente, melhor 
ensino. De particular interesse para o processo educativo são os fa-
tores familiares, o grupo de adolescentes a que se filia (“a turma”) 
e a escola.

As condições do ambiente forjam a sua resposta ou reticência, 
aos estímulos, formando padrões de hábitos que encorajam ou de-
sencorajam as atividades que motivam ou desmotivam a aprendi-
zagem. O comportamento em classe está estritamente relacionado 
com o ambiente familiar e a sua posição socioeconômica. Fatores 
estes ocasionadores de procedimentos antissociais ou de extrema 
instabilidade e falta de amadurecimento.

A “turma” é de vital importância para o adolescente que, ao 
“enturmar-se”, prefere os padrões de seu grupo aos dos adultos, 
algumas vezes diminuindo até o seu rendimento escolar para satis-
fazer o seu grupo. O aluno, ser temporal e espacial, vivendo dentro 
de uma comunidade, pertencendo a um grupo social, participando 
de instituições várias, possuindo um “status” socioeconômico, para 
integrar-se aos padrões de comportamento social necessita de um 
atendimento dentro da sua realidade individual.

A organização de currículos, programas e planejamentos de 
ensino alienados da realidade social não é de natureza prática e 
não conduz a motivação. No entanto, como os grandes educado-
res e pedagogos, deveríamos ir muito além, formando “conceitos 
humanísticos” que superam dialeticamente o individual e o social 
para fazer surgir o ser humano integral, dando ao educando condi-
ções de adaptação em qualquer tipo de sociedade no tempo e no 
espaço.
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— Fundamentos Psicológicos
Iniciemos situando Educação como o âmbito amplo que abar-

caria, numa representação espacial, em círculos concêntricos, a Pe-
dagogia e a Didática, como no esquema que segue.

A Educação compete todos os detalhes, em toda a amplitude das 
situações que produzem ou provocam aprendizagem. Consideramos 
Educação como o campo característico da categoria dos humanos, por-
que a definimos como a esfera das aprendizagens. Ela é característica 
do humano, uma vez que o homem tem como sua marca definidora o 
fato de ser um ser de cultura, por conseguinte, um ser que aprende.

Aprender pode ser definido como a forma construída pelo bi-
cho-homem de enfrentamento da realidade que o circunda e que 
lhe permite sobreviver ou, mais ainda, que lhe permite transformar 
o seu entorno com vistas a sua felicidade. Em face da complexidade 
e da amplitude dos fenômenos que regem os atos de aprender, a 
sua abordagem é intrinsecamente interdisciplinar. Assim, educação 
se faz obrigatoriamente a partir dos múltiplos enfoques.

No esquema acima, a passagem do exterior ao interior está as-
sociada a um movimento cada vez mais especializado, do informal 
ao formal. Assim, Educação na região exterior à Pedagogia, com-
preenderia as responsabilidades e as atuações da sociedade como 
um todo em suas ações (não propriamente intencionais) provoca-
doras de aprendizagens. Tratar-se-ia da atmosfera que se gera, pelo 
tipo de organização social e material dos agrupamentos humanos.

Na Pedagogia, restringe-se a amplitude para reforçar a profun-
didade da abordagem dos fenômenos do aprender. Para explicar 
a Pedagogia, é útil passar-se à definição da Didática, uma vez que 
aquela abarca esta.

A Didática é a parte da Pedagogia que se ocupa das aprendi-
zagens complexas que requerem sistematização e organização. A 
Pedagogia pode ser entendida como o contexto que possibilita a 
Didática. Ela se ocupa do ambiente que possibilita as aprendizagens 
mais pontuais e especificas dos campos científicos, que configuram 
as disciplinas escolares.

A Didática é a ciência que dá conta de fazer com que alguém, 
não tendo um certo conhecimento, passe a tê-lo; isto é, ela se 
ocupa da construção dos conhecimentos, na perspectiva constru-
tivista. Porém o que são conhecimentos? Quais suas característi-
cas definidoras? Quais suas relações com o saber? O que saber e 
conhecimento têm em comum e em que divergem? Há entre eles 
precedência ou complementaridade? Estas e outras perguntas se-
rão abordadas, a seguir, através da conceituação e classificação de 
quatro produtos da aprendizagem.

• Produtos de Aprendizagem
Dentre os múltiplos ângulos em que a aprendizagem pode ser 

analisada, merece importância a caracterização dos tipos de pro-
dutos que dela derivam. Propomos o esquema que segue, como 
síntese de uma abordagem destes produtos.

Não Sistematizada Sistematizada

Não 
transformadora

Chute Conhecimento

Transformadora Saber Práxis

Consideramos nestes produtos de aprendizagem dois atributos 
principais: a sua sistematização e a sua capacidade de transforma-
ção. A combinatória da presença ou da ausência desses dois atribu-
tos caracteriza os quatro espaços deste esquema, isto é, o chute, o 
saber, o conhecimento e a práxis.

Denominamos chute um produto da aprendizagem não siste-
matizado e não transformador. Chute pode ser tomado como algo 
aproximado a improviso. Como define o dicionário Aurélio, improvi-
so é um produto intelectual inspirado na própria ocasião e feito de 
repente, sem preparo.

Observemos que estamos nos atendo à definição de improviso, 
enquanto produto intelectual sem preparo, que é o chute. Não con-
sideramos, neste contexto, a validade da intuição ou da espontanei-
dade, que também podem estar embutidas no sentido comumente 
dado à palavra improviso. Chute, portanto, tem aqui a conotação de 
algo aprendido muito superficialmente, localizado, sem nenhuma 
generalização.

Chamamos de saber o produto de aprendizagem não sistemati-
zado, mas transformador. Um produto de aprendizagem é transfor-
mador na medida em que acrescenta ser a quem aprende, modifi-
cando lhe em algo a maneira de viver.

Uma aprendizagem não é sistematizada quando ela é apenas 
descritiva de etapas de soluções de um problema, sem entrar na 
análise desta solução. O saber implica num valor capaz de mobilizar 
energias de quem aprende, a ponto de levá-lo a novas formas de 
vida.

Chamamos de conhecimento um produto de aprendizagem 
sistematizado, mas não transformador. Uma aprendizagem não é 
transformadora, quando ela somente instrumentaliza teoricamente 
de forma desvinculada da prática.

Um produto de aprendizagem não é transformador quando 
apenas ilustra, sem mover o aprendiz a incorporar nova postura 
existencial ou nova capacitação prática. Um produto de aprendiza-
gem é sistematizado, quando ele chega à explicação das causas dos 
problemas enfrentados; e isto de forma organizada. Esta organiza-
ção pode ser explicitada em livros ou similares, por escrito.

O saber transforma, mas não é sistematizado. O conhecimento 
é sistematizado, mas não é transformador.

O saber é pessoal; e o conhecimento é social ou socializável, 
na medida em que pode ser ou é sistematizado. O saber é mais 
ligado à ação, enquanto o conhecimento é mais ligado à reflexão e à 
linguagem. O saber tem mais a ver com percepções e movimentos, 
enquanto o conhecimento tem mais a ver com as palavras.

A interpenetração entre saber e conhecimento é o produto da 
aprendizagem que realmente interessa ao ser humano, ou seja, um 
produto de aprendizagem que é sistematizado e transformador, ao 
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qual damos o nome de práxis. A práxis pode ser definida como a 
continua conversão do conhecimento em ação transformadora e da 
ação transformadora em conhecimento.

A Psicologia tem como objeto o comportamento humano. Para 
estudá-lo, ela faz recortes, que constituem suas subáreas: ao indi-
víduo que aprende corresponde a Psicologia de Aprendizagem, ao 
indivíduo que se desenvolve corresponde a Psicologia do Desenvol-
vimento, ao indivíduo que se relaciona no grupo, a Psicologia Social, 
ao indivíduo que se constitui como individualidade, a Psicologia da 
Personalidade, e assim por diante.

Em cada subárea surgem, evidentemente, várias teorias. Den-
tre as subáreas de Psicologia, as que têm tido um papel destacado 
na Educação são: a Psicometria, a Psicologia da Aprendizagem e a 
Psicologia do Desenvolvimento.

Voltando-se a afirmativa de que a Didática tem por função pri-
mordial, levar o educando a aprender, não podemos desvincular de 
sua estrutura o auxílio da ciência psicológica, pois na medida em 
que aplica as formulações cientificas fornecidas por esta ciência, 
responde à perguntas como:

• Quem Aprende?
• Como Aprende?

Por meio dos conhecimentos psicológicos, que diferem e carac-
terizam o sujeito que aprende e os processos ou formas de apren-
dizagem é que a didática pode formular princípios, indicar normas 
convenientes de ensino, sugerir meios adequados para uma orien-
tação realmente eficiente da aprendizagem.

Do ponto de vista psicológico, os determinantes mais signifi-
cativos no campo educacional, estão relacionados as diferenças de 
personalidade, quer no aspecto de diferenças de inteligência, quer 
nas diferenças estruturais de própria personalidade.

Caso o professor deseje ser um educador e não apenas um ins-
trutor, sua tarefa se centralizará no aluno e para tal, é indispensável 
o seu conhecimento. De maneira geral, as contribuições da escola 
no desenvolvimento da personalidade podem ser sintetizadas da 
seguinte maneira:

— Atividades de grupo dão aos alunos a oportunidade de con-
tribuir e de se sentirem aprovados;

— O sociograma pode auxiliar o professor a colocar um aluno 
junto aquele de quem gosta, dando-lhe apoio emocional;

— O professor pode diminuir a competição;
— Unidades de programas voltadas para problemas de rela-

ções sociais ajudam os alunos inibidos e inexperientes a saber como 
prosseguir;

— Como lidar com as diferenças individuais;
— Permitir que o aluno discuta suas hipóteses e orientá-lo para 

a escolha de soluções que levem ao desenvolvimento harmonioso 
de sua personalidade.

É preciso lembrar, no entanto, que a aprendizagem é um pro-
cesso que ocorre no aluno, é um processo pessoal, logo, se não 
conhecemos este aluno e a maneira como este processo se desen-
volve, não pode haver ensino eficiente, com economia de tempo e 
esforço e elevação na produtividade.

Daí o fato de se enfatizar o “como se aprende” o “onde se pas-
sa esta aprendizagem”. Os produtos da aprendizagem serão con-
sequências e não causa do ensino. Há necessidade de o professor 
conhecer o seu aluno como um todo, para que a aprendizagem va-
lorize o aluno como centro de ensino.

As situações de classe são extremamente complexas e é tarefa 
do psicólogo analisá-las e tratar de compreender não só os princí-
pios de aprendizagem, mas as motivações que as determinam. Se-
ria interessante que o professor levasse o aluno a perceber que ele 
próprio é um estimulo.

Sara Pain afirma que só aprendo quando alguém primeiro me 
olha, reconhece-me como sujeito desejante e depois se volta para 
o conhecimento. Quando o professor dirigir o seu olhar para o co-
nhecimento, o olhar de quem vai aprender também se volta para lá.

O primeiro passo para que alguém aprenda é que ele seja re-
conhecido por um outro, do ponto de vista da identidade pessoal e 
da possibilidade de interação cognitiva. Esses dois, quem aprende 
e quem ensina, visam a explicar a realidade, explicar para transfor-
má-la. Mas a realidade não é atingida diretamente pelo aluno com 
o professor.

Entre eles, há sistemas de valores, uma cultura, uma rede de 
significados. O professor e o aluno só vão abordar da realidade 
aquilo que é considerado como valor; esse sistema de valores é que 
determina a ciência. Além disso, o trânsito entre o sujeito epistêmi-
co desejante e a realidade se faz através da linguagem.

A linguagem é o veículo da aprendizagem. A linguagem, tanto 
das palavras, quanto a linguagem de percepção e a linguagem dos 
movimentos.

As relações entre a Psicologia e a Educação, não são relações 
de uma ciência normativa e de uma ciência ou de uma arte aplica-
das. Isto é, não cabe à Psicologia normatizar a ação pedagógica e 
nem é a ação pedagógica uma aplicação da Psicologia. A Psicologia 
deve, antes, compreender as condições e motivos que constituem a 
conduta do indivíduo na instituição escolar em sua especificidade.

Para conhecer a criança, diz-nos Wallon (1975, p. 20), é “indis-
pensável observá-la nos seus diferentes campos e nos diferentes 
exercícios de sua atividade quotidiana e na escola em particular”.

Continua Wallon (1975, p. 48), muitas das inaptidões dos alu-
nos se devem a uma ruptura na cadeia dos significados, cabendo ao 
professor identificar quais as categorias de pensamento que faltam 
à criança e encaminhar sua ação no sentido de criá-las.

O estudo da Psicologia Educacional não se destina a propor-
cionar fórmulas de comportamento ou receitas especificas para 
males pedagógicos. É mais realístico esperar que ele permita me-
lhores perspectivas sobre os processos psicológicos implicados na 
educação. A psicologia educacional proporciona ao professor um 
esquema de referências que lhe permitem exercer suas funções 
mais adequadamente.

— Fundamentos Filosóficos
Para educarmos os homens de um modo sensato e esclareci-

do, convém saber no que queremos que eles se tornem quando os 
educamos. E para sabê-lo é necessário indagar para que vivem os 
homens - ou seja, investigar qual pode ser a finalidade da vida e o 
que ela deve ser.

Portanto, devemos inquirir sobre a natureza do mundo e os 
limites que este fixa para o que o homem pode saber e fazer. A 
natureza humana, a boa vida e o lugar do homem no esquema das 
coisas estão entre os tópicos perenes de Filosofia.

Refletindo sobre o significado da educação para a vida humana, 
teremos de, mais cedo ou mais tarde, considerar filosoficamente a 
educação. O que é, pois, a Filosofia e qual a sua contribuição para 
a educação?
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A Filosofia é a tentativa para pensar do modo mais genérico e 
sistemático em tudo o que existe no universo, no “todo da realida-
de”. Aí, temos a Filosofia como especulação - seu aspecto contem-
plativo e conjetural.

Outros dois aspectos são prescritivo e o crítico. O primeiro 
quando recomenda (prescreve) valores e ideias. Examina o que en-
tendemos por bom e mau, certo e errado, belo e feio. Analisa se 
essas qualidades são inerentes às próprias coisas ou se são, sim-
plesmente, projeções das nossas próprias mentes.

O outro aspecto concerne a crítica e à análise. O filosofo aí, 
analisa conceitos tais como mente, eu e causa - e, na educação, 
motivação, adaptação e interesse a fim de descobrir seu significado 
em diferentes contextos.

• Aplicações da Filosofia à Educação
Como a Filosofia Formal se relaciona com a educação e a Filo-

sofia Educacional? Como as diversas categorias da Filosofia Formal 
podem ser úteis ao pensamento que se dedica a questões educacio-
nais? Para isto, teremos que considerar o significado de Educação.

A educação pode ser considerada em dois sentidos: um lato, 
o outro técnico. Em sua acepção lata, a educação diz respeito a 
qualquer ato ou experiência que tenha um efeito formativo sobre a 
mente, o caráter ou a capacidade física de um indivíduo. Neste sen-
tido, a educação nunca termina; verdadeiramente, “aprendemos 
pela experiência” ao longo de nossa vida.

Todas as espécies de experiência podem ser educativas - des-
de a leitura de um livro até uma viagem ao estrangeiro, desde as 
opiniões das pessoas nossas conhecidas até a possibilidade de sur-
preendermos um comentário, no burburinho de um bar. Na sua 
acepção técnica, a educação é o processo pelo qual a sociedade, 
por intermédio de escolas, ginásios, colégios, universidades e ou-
tras instituições, deliberadamente transmite sua herança cultural - 
seus conhecimentos, valores e dotes acumulados - de uma geração 
para outra.

Devemos igualmente distinguir entre educação como um pro-
duto e como um processo. Como um produto, a educação é o que 
recebemos através da instrução ou aprendizagem - os conhecimen-
tos, ideais e técnicas que nos ensinam. Como processo, a educação 
é o ato de educar alguém ou de nos educarmos.

Examinemos agora as definições de educação por três espe-
cialistas, as quais diferem mutuamente e também da que por nós 
foi proposta. Herman Horne, um idealista, escreve: “A educação é 
o processo externo de adaptação superior do ser humano, física e 
mentalmente desenvolvido, livre e consciente, a Deus, tal como se 
manifestou no meio intelectual, emocional e volitivo do homem”.

John Dewey, um pragmático, declara: “A educação pode ser de-
finida como um processo de contínua reconstrução da experiência, 
com o propósito de ampliar e aprofundar o seu conteúdo social, 
enquanto, ao mesmo tempo, o indivíduo ganha o controle dos mé-
todos envolvidos”.

De acordo com o Papa Pio Xl: “A educação consiste, essencial-
mente, em preparar o homem para o que deve ser e para o que 
deve fazer aqui na Terra, a fim de atingir o fim sublime para que foi 
criado”.

O assunto da educação é o homem global e inteiro, alma unida 
ao corpo em unidade da natureza, com todas as suas faculdades 
naturais e sobrenaturais, tal como a razão justa e a revelação lhe 
mostraram que fosse

Assim, diferentes Filosofias fornecem diferentes definições da 
educação. Qual é a natureza da Filosofia educacional que toma pos-
síveis semelhantes diferenças?

• O Âmbito da Filosofia Educacional
Assim como a Filosofia geral procura entender a realidade como 

um todo, explicando-a da maneira mais genérica e sistemática, as-
sim a Filosofia educacional procura também compreender a edu-
cação, na sua integridade, interpretando-a por meio de conceitos 
gerais suscetíveis de orientarem a escolha de objetivos e diretrizes 
educativas. Do mesmo modo que a Filosofia geral coordena as des-
cobertas e conclusões das diversas ciências, a Filosofia educacional 
interpreta-as na medida em que se relacionem com a educação.

As teorias científicas não comportam em si mesmas inequívo-
cas implicações educacionais; não podem ser aplicadas diretamen-
te. Um motivo para isso é que os cientistas nem sempre concordam 
entre si sobre o que constitui um conhecimento definitivo. Não exis-
te, por exemplo, uma teoria de aprendizagem geralmente aceita.

Outro motivo é que, ao selecionar objetivos e diretrizes edu-
cativas, temos de formular juízos de valor, de decidir, entre uma 
quantidade de fins e meios possíveis, quais os que deveremos ado-
tar. Como já vimos, a ciência não pode tomar por nós tais decisões, 
se bem que possa fornecer muitos dos fatos em que as nossas de-
cisões se baseiam. Esses juízos têm de ser elaborados dentro do 
quadro de uma Filosofia que pessoalmente aceitamos.

A Filosofia educacional depende da Filosofia formal porque 
quase todos os grandes problemas da educação são, no fundo, pro-
blemas filosóficos. Não podemos criticar os ideais e as diretrizes 
educacionais existentes, nem sugerir novos, sem atendermos a pro-
blemas filosóficos de ordem geral, tais como a natureza do próprio 
homem, que é um dos alvos da educação; a natureza cio próprio 
homem, porque é o homem que estamos educando; a natureza da 
sociedade, porque a educação é um processo social; e a natureza 
da realidade suprema, que todo o conhecimento procura penetrar.

A Filosofia educacional, portanto, envolve a aplicação da Filo-
sofia formal ao campo da educação. Tal como a Filosofia geral, ela é 
especulativa, prescritiva e crítica ou analítica.

A Filosofia educacional é especulativa quando procura estabe-
lecer teorias da natureza do homem, sociedade e mundo, por meio 
das quais ordene e interprete os dados conflitantes da pesquisa 
educacional e das ciências humanas. O filósofo educacional pode 
estabelecer tais teorias deduzindo-as da Filosofia formal e aplican-
do-as à educação, ou, então, passando dos problemas particulares 
da educação para um esquema filosófico capaz de resolvê-los.

Seja qual for o método que siga, permanece o fato de que a 
educação suscita uma série de problemas que nem ela nem a ciên-
cia podem resolver sozinhas, pois são meros exemplos das questões 
que perenemente se repetem na própria Filosofia.

Uma Filosofia da educação é prescrita quando especifica os 
fins a que a educação deve obedecer e os meios gerais que deve 
usar para atingi-los. Define e explica os fins e os meios existentes 
do nosso sistema educativo e sugere novos meios e fins para devida 
consideração.

Para um tal propósito, os “fatos”, mesmo quando definitivos, 
não podem ser suficientes. Os fatos apenas indicam, com maior ou 
menor rigor, as consequências de adotarmos certas diretrizes. Não 
nos dizem se tais orientações são desejáveis ou, sendo desejáveis, 
se justificam o abandono de outras diretrizes.




